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EMENTA

CONSUMIDOR. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. COBERTURA DE EXAME MÉDICO. PET-CT COM
PSMA. PACIENTE EM TRATAMENTO DE CÂNCER. RECUSA
ABUSIVA. PRECEDENTES DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. 
1. Por ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, "fez-se expressa
ressalva de que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol seria
desimportante à análise do dever de cobertura de medicamentos para o
tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na

 (AgInt no  Rel. Ministro MARCOresolução da ANS"  REsp 1.949.270/SP,
BUZZI, Quarta Turma, julgado em  DJe de . 21/2/2022,  24/2/2022)
2. No caso, o plano de saúde negou a cobertura de exame médico oncológico
(PET-SCAN com PSMA) em paciente diagnosticado com neoplasia maligna
de próstata, hipótese em que a jurisprudência é assente no sentido de que a
recusa é abusiva. Precedentes.
3. Estando o acórdão lavrado pela Corte de origem em consonância com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, incide a Súmula 83/STJ.
4. Agravo conhecido. Recurso especial desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto24/02/2026  02/03/2026,
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 
Brasília, .09 de março de 2026
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Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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EMENTA

CONSUMIDOR. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. COBERTURA DE EXAME MÉDICO. PET-CT COM
PSMA. PACIENTE EM TRATAMENTO DE CÂNCER. RECUSA
ABUSIVA. PRECEDENTES DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. 
1. Por ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, "fez-se expressa
ressalva de que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol seria
desimportante à análise do dever de cobertura de medicamentos para o
tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na

 (AgInt no  Rel. Ministro MARCOresolução da ANS"  REsp 1.949.270/SP,
BUZZI, Quarta Turma, julgado em  DJe de . 21/2/2022,  24/2/2022)
2. No caso, o plano de saúde negou a cobertura de exame médico oncológico
(PET-SCAN com PSMA) em paciente diagnosticado com neoplasia maligna
de próstata, hipótese em que a jurisprudência é assente no sentido de que a
recusa é abusiva. Precedentes.
3. Estando o acórdão lavrado pela Corte de origem em consonância com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, incide a Súmula 83/STJ.
4. Agravo conhecido. Recurso especial desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de interposto por GEAP AUTOGESTÃO EM agravo em recurso especial 
SAÚDE contra decisão que inadmitiu seu recurso especial, fundamentado no art. 105, inciso III,
"a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do
Estado de Goiás (TJ-GO), assim ementado:

 
"APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. EXAME PET-CR
COM PSMA. PACIENTE ONCOLÓGICO. NEGATIVA DE COBERTURA.
PLANO DE SAÚDE. ROL DA ANS. IRRELEVÂNCIA DA NATUREZA
TAXATIVA OU EXEMPLIFICATIVA. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO
STJ. OBRIGATORIEDADE DE CUSTEIO. DIREITO DO CONSUMIDOR. 1.
O Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento de que,
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independentemente da natureza taxativa ou exemplificativa do rol da ANS, é
obrigatória a cobertura pelo plano de saúde de exames, medicamentos e
procedimentos necessários ao tratamento de pacientes oncológicos. 2. A
negativa de cobertura de exame essencial ao acompanhamento da evolução
da neoplasia maligna viola os princípios da dignidade da pessoa humana e
do direito à saúde, bem como configura prática abusiva nos termos do
Código de Defesa do Consumidor.
APELAÇÃO CÍVEL CONHECIDA E DESPROVIDA." (e-STJ, fl. 342)
 

Em seu recurso especial (e-STJ, fls. 352-366), a parte recorrente alega violação aos
artigos 4º, inciso VII, da  1º, § 1º, e 12 da  e 10, § 4º, da Lei 9.961/2000;  Lei 9.656/1998;

 além de divergência jurisprudencial, sustentando, em síntese, que:Lei 9.656/1998,
(i) a operadora atuou dentro dos “mecanismos de regulação” estabelecidos pela

Agência Nacional de Saúde Suplementar, não podendo ser condenada quando a negativa
decorre da observância das Diretrizes de Utilização (DUT) aplicáveis ao exame PET-CT com
PSMA.

(ii) a cobertura obrigatória é limitada às amplitudes do plano-referência e aos
procedimentos constantes no rol da ANS, de modo que não seria possível o custeio de exame
não incorporado ao rol e sem preenchimento da DUT.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 404-416).
O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente

agravo.
É o relatório. 

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
No caso ora em exame, o Tribunal de origem concluiu que a operadora do plano de

saúde é obrigada a custear o tratamento indicado pelo médico assistente (PET-SCAN com
PSMA), para o tratamento de neoplasia maligna de próstata, como se infere no seguinte trecho
do v. acórdão:

 
"No caso concreto, o autor é portador de neoplasia maligna de próstata e
necessita do exame PET-CT com PSMA para monitoramento da evolução do
seu quadro clínico. O parecer técnico do NATJUS (mov. 14), embora tenha
apontado a ausência de comprovação documental suficiente, não nega a
eficácia do exame para casos de neoplasia avançada, sendo, portanto,
essencial à adequada avaliação do tratamento do recorrido.
Dessa forma, a recusa da operadora em fornecer a cobertura do exame
necessário ao tratamento do apelado configura prática abusiva, violando o
direito do consumidor e contrariando o entendimento consolidado do
Superior Tribunal de Justiça. A negativa de cobertura de exames
fundamentais ao diagnóstico e controle de uma patologia grave, como o
câncer, coloca em risco a saúde do paciente e fere os princípios norteadores
do sistema de saúde suplementar, devendo a sentença ser integralmente
mantida." (e-STJ, fls. 346-347)
 

Com efeito, de acordo com a jurisprudência desta Corte, a taxatividade do rol da
ANS é desimportante para a análise do dever de cobertura do tratamento de câncer, como no
caso dos autos, em relação ao qual há apenas uma diretriz na resolução. Nesse sentido:
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"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER  PEDIDOC/C
INDENIZATÓRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.
1. Nos termos da jurisprudência deste Corte, a natureza taxativa ou
exemplificativa do rol da ANS é desimportante à análise do dever de
cobertura de medicamentos para o tratamento de câncer, em relação aos
quais há apenas uma diretriz na resolução normativa.
Precedentes.
2. A conclusão a que chegou o Tribunal de origem, relativa à existência de
ofensa a direitos da personalidade em razão do ilícito em questão,
fundamenta-se nas particularidades do contexto que permeia a controvérsia.
Incidência da Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no  Relator Ministro , REsp 1.909.215/PR,  MARCO BUZZI
Quarta Turma, julgado em  DJe de 27/6/2022,  30/6/2022)
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO
DE FAZER - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO
RECURSO. INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.
1. No âmbito do  esta Quarta Turma firmou o REsp 1.733.013/PR,
entendimento de que o rol de procedimentos editado pela ANS não pode ser
considerado meramente exemplificativo.
1.1. Em tal precedente, contudo, fez-se expressa ressalva de que a natureza
taxativa ou exemplificativa do aludido rol seria desimportante à análise do
dever de cobertura de medicamentos para o tratamento de câncer, em
relação aos quais há apenas uma diretriz na resolução da ANS."
2. Agravo interno desprovido."
(AgInt no  Rel. Ministro , Quarta REsp 1.949.270/SP,  MARCO BUZZI
Turma, julgado em  DJe de 21/02/2022,  24/02/2022)
 

Ademais, no caso de tratamento de câncer, é assente que a jurisprudência se firmou
no sentido de que a cobertura é obrigatória. A propósito:

 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO
DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ARTIGO
1.022 DO  NEGATIVA DE COBERTURA DE MEDICAMENTO. CPC/2015.
TRATAMENTO DE CÂNCER. ADENOCARCINOMA DE PULMÃO.
RECUSA ABUSIVA. DANO MORAL CONFIGURADO. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Não se verifica a alegada violação ao  do  na medida art. 1.022  CPC/2015,
em que a eg. Corte Estadual dirimiu, fundamentadamente, as questões que
lhe foram submetidas.
2. É possível que o plano de saúde estabeleça as doenças que terão
cobertura, mas não o tipo de tratamento utilizado, sendo abusiva a negativa
de cobertura do procedimento, tratamento, medicamento ou material
considerado essencial para sua realização de acordo com o proposto pelo
médico. Precedentes.
3. No caso, trata-se de fornecimento de medicamento para tratamento de
câncer, hipótese em que a jurisprudência é assente no sentido de que o
fornecimento é obrigatório. Nesse sentido: AgInt no  Rel. REsp 1.911.407/SP,
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado
em  DJe de  AgInt no  Rel. 18/05/2021,  24/05/2021;  AREsp 1.002.710/SP,
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em  DJe de 04/05/2020,

 AgInt no  Rel. Ministro LUIS FELIPE07/05/2020;  AREsp 1.584.526/SP,
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em  DJe de 10/03/2020,  17/03/2020.
4. Nas hipóteses em que há recusa injustificada de cobertura por parte da
operadora do plano de saúde para tratamento do segurado, causando abalo
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emocional no segurado, como ocorrido no presente caso, a orientação desta
Corte admite a caracterização de dano moral, não se tratando de mero
aborrecimento. Precedentes.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no  Rel. Ministro , Quarta REsp 1.941.905/DF,  RAUL ARAÚJO
Turma, julgado em  DJe de 22/11/2021,  03/12/2021)
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF.
NEGATIVA DE FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. TRATAMENTO
DE CÂNCER. RECUSA INDEVIDA. DANO MORAL CONFIGURADO.
REEXAME DE PROVAS.  AGRAVO NÃO PROVIDO. SÚMULA 7/STJ.
1. Não se admite o recurso especial quando a questão federal nele suscitada
não foi enfrentada no acórdão recorrido. Incidem as Súmulas 282 e 356 do
Supremo Tribunal Federal.
2. Nos termos da jurisprudência deste Tribunal Superior, as operadoras de
plano de saúde devem fornecer medicamento para tratamento oncológico.
Precedentes.
3.Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória (

 4. Agravo interno a que se nega provimento."Súmula n. 7/STJ)
(AgInt no  Relatora Ministra REsp 1.959.910/DF,  MARIA ISABEL

, Quarta Turma, julgado em  DJe deGALLOTTI  26/9/2022,  30/9/2022)
 

Especificamente sobre o o exame de  esta Corte Superior assimPET-CT/PET-SCAN,
decidiu:

 
"DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
COBERTURA DE EXAMES PET CT E PET SCAN. CARÁTER ABUSIVO DA
NEGATIVA DE COBERTURA. RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto por operadoras de plano de saúde contra
acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo que determinou a cobertura de
exames PET CT e PET SCAN para diagnóstico, estadiamento e
acompanhamento de câncer e outras enfermidades cobertas contratualmente.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a negativa de cobertura dos
exames PET CT e PET SCAN, com base na ausência de previsão no rol da
ANS, é abusiva.
III. Razões de decidir
3. O rol de procedimentos da ANS é considerado meramente
exemplificativo, não podendo a operadora de plano de saúde recusar
cobertura de exames indicados por médico para tratamento de
enfermidades cobertas contratualmente.
4. A jurisprudência do STJ admite a cobertura de procedimentos não
previstos no rol da ANS, desde que amparada em critérios técnicos e
necessidade comprovada.
5. A recusa indevida de cobertura por parte da operadora de plano de saúde
enseja reparação por danos morais, conforme entendimento consolidado do
STJ.
IV. Dispositivo
6. Recurso especial desprovido."
(  relator Ministro , Quarta Turma,REsp n. 2.060.900/SP,  RAUL ARAÚJO
julgado em  DJEN de  g.n.) 22/9/2025,  26/9/2025,
 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
COBRANÇA CUMULADA COM INDENI ZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
PLANO DE SAÚDE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO INTERPOSTOS NA
ORIGEM PARA FIM DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 98 DO
STJ. AFASTAMENTO DA MULTA APLICADA. EXAME PET CT OU PET
SCAN. INDICAÇÃO MÉDICA. NEGATIVA DE COBERTURA. ROL DA ANS.
ABUSIVIDADE. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
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1. Não identificado o caráter protelatório dos embargos de declaração ou o
abuso da recorrente pela sua oposição, impõe-se o afastamento da multa
processual, nos termos do enunciado 98 da Súmula do STJ.
2. Os planos de saúde possuem o dever de cobertura de procedimentos e
exames integrantes do tratamento oncológico. Precedentes. O Tribunal de
origem determinou o custeio, pelo plano de saúde, do exame integrante do
tratamento de câncer da parte agravada (PET-SCAN), conforme a
prescrição médica, o que não destoa do entendimento desta Corte Superior.
3. Recurso especial parcialmente provido."
(  relator Ministro , TerceiraREsp n. 2.223.023/PB,  MOURA RIBEIRO
Turma, julgado em  DJEN de  g.n.) 15/9/2025,  18/9/2025,
 
"DIREITO DO CONSUMIDOR E DA SAÚDE. RECURSO ESPECIAL.
PLANO DE SAÚDE. EXAME PET CT OU PET SCAN. INDICAÇÃO
MÉDICA. NEGATIVA DE COBERTURA. ROL DA ANS. ABUSIVIDADE.
INTERPRETAÇÃO CONTRATUAL E ANÁLISE PROBATÓRIA.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5, 7 E 83 DO STJ. RECURSO NÃO
CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto por operadora de plano de saúde contra
acórdão que negou provimento ao recurso de apelação e manteve a
condenação em ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público. A
decisão impugnada reconheceu a abusividade da cláusula contratual que
excluía a cobertura do exame PET CT ou PET SCAN, prescrito para
tratamento de câncer, e impôs à operadora obrigações de fazer e não fazer,
condenação genérica por danos materiais e morais, bem como medidas de
publicidade da decisão.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é abusiva a negativa de
cobertura, por plano de saúde, do exame PET CT ou PET SCAN prescrito
por médico, sob o argumento de ausência de previsão contratual ou de não
enquadramento nas Diretrizes de Utilização da ANS; e (ii) estabelecer se a
análise do acórdão recorrido viola as normas federais indicadas,
viabilizando o conhecimento do recurso especial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O exame das cláusulas contratuais e do conjunto probatório demonstra
que a negativa da operadora se fundamenta exclusivamente em diretrizes da
ANS e na ausência de previsão contratual expressa, desconsiderando a
indicação médica e a finalidade do tratamento da doença coberta
contratualmente, o que caracteriza conduta abusiva.
4. A Corte estadual interpretou as cláusulas do contrato e analisou
minuciosamente as provas dos autos, concluindo que o exame prescrito é
necessário ao tratamento do câncer, configurando a recusa como afronta aos
princípios da boa-fé objetiva, da função social do contrato e à proteção do
consumidor.
5. A pretensão da operadora de afastar a obrigação de custear o exame
exigiria reexame das provas e cláusulas contratuais, providência vedada pela
Súmula 5 e pela Súmula 7 do STJ.
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de
que é obrigatória a cobertura de exame PET CT ou PET SCAN quando
vinculado ao tratamento de câncer, sendo irrelevante, nesses casos, a
natureza taxativa do rol da ANS.
7. O acórdão recorrido está em conformidade com precedentes do STJ, o
que reforça a impossibilidade de revisão por meio de recurso especial.
Incidência da Súmula 83/STJ.
8. A legitimidade do Ministério Público para propor ação civil pública em
defesa dos consumidores contratantes de plano de saúde é reconhecida pelo
STJ, dada a relevância social e a indisponibilidade dos direitos tutelados.
IV. DISPOSITIVO
9. Recurso não conhecido."
(  relatora Ministra , TerceiraREsp n. 2.059.994/SP,  DANIELA TEIXEIRA
Turma, julgado em  DJEN de  g.n.) 16/6/2025,  27/6/2025,
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Nesse contexto, estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o

recurso especial encontra óbice na Súmula 83/STJ.
Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial. 
Nos termos do  § 11, do Código de Processo Civil de 2015, majoro os art. 85,

honorários advocatícios, devidos ao advogado da parte recorrida, de R$ 4.000,00 (quatro mil
reais) para R$ 4.400,00 (quatro mil e quatrocentos reais).

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.040.501 / GO
Número Registro: 2025/0341828-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
559870371 55987037120238090006

Sessão Virtual de  a 24/02/2026  02/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE
ADVOGADOS : EDUARDO DA SILVA CAVALCANTE - DF024923

LUANA SOUSA ROCHA - DF025882
GABRIELA DA CUNHA FURQUIM DE ALMEIDA - DF036545
GABRIELA DA CUNHA FURQUIM DE ALMEIDA - BA064408

AGRAVADO : CEZAR CORREA LEAO
ADVOGADOS : GLADSTONE DE JESUS LIMA - GO014367

GIANCARLO VAZ VENTO - GO009383

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - USUFRUTO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/02/2026  02/03/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. Licenciado o Sr.
Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 02 de março de 2026
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